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I- E-Judiciário 

cenário tecnológico – repensar função jurisdicional do Estado 

 

Esse olhar sobre o Poder Judiciário pode ser lançado sob vários 
ângulos: 

questão processual, nos seus contornos científicos e 
procedimentais 

questão constitucional, em termos de acesso à justiça e 
garantia dos princípios processuais 

questão filosófica, na reflexão acerca do ideal de justiça e do 
papel do Poder Judiciário 

questão gerencial, diante da transformação da instituição 
enquanto estrutura e organização 



II - Trajetória do Poder Judiciário brasileiro 
II.1 Reforma do Estado 

 

Emenda Constitucional n. 19/98 - introduziu novos 
conceitos e princípios como eficiência, controle de 
resultados, razoabilidade, agências executivas, 
organizações sociais, privatizações e 
desregulamentação. 

 

O princípio da eficiência consta do rol dos princípios 
inerentes à Administração Pública previstos no art. 37 
da Constituição Federal e tem sido invocado para 
cobrar das instituições e órgãos públicos uma gestão 
bem sucedida, ou seja, que mostre bons resultados, 
bom desempenho.  



II.2 Reforma do Poder Judiciário 

O Poder Judiciário experimentou no final dos anos 90 
uma verdadeira crise institucional por conta do grande 
volume de processos, do número insuficiente de 
magistrados e do aumento excessivo de demandas, 
que culminou com a Reforma do Poder Judiciário (EC n. 
45/2004), no intuito de modernizar o Judiciário a fim 
de torná-lo mais eficiente, mais transparente, mais 
próximo do cidadão. (gestão judiciária) 

 

Dentre as mudanças, destaca-se a criação do CNJ 



II.3 Conselho Nacional de Justiça 

Compete ao CNJ o controle da atuação 
administrativa e financeira do Poder Judiciário e 
do cumprimento dos deveres funcionais dos 
juízes, além de outras atribuições. 

 

Introdução a prática gerencial no sistema 
jurídico. 

Ex. Resolução n. 198/2014 do CNJ - dispõe sobre 
o Planejamento e gestão estratégica no âmbito 
do Poder Judiciário para o sexênio 2015-2020. 



II.4 Processo Eletrônico 

A lei n. 11.419, de 19 de dezembro de 2006, iniciou a 
informatização do processo judicial no Brasil. 

Nestes quase 10 anos da lei o sistema brasileiro vem 
trabalhando com processos em formato físico (papel), 
digital e eletrônico, mas o avanço do processo 
eletrônico impressiona.  

 

Destaque para unificação do PJe. 

 



O Brasil atingiu em 2014 quase 45% de casos novos 
eletrônicos, cerca de 11,8 milhões de processos. Esse 
percentual vem aumentando gradativamente desde o ano 
de 2009, como se observa pelo gráfico. 

 



Segundo o relatório Justiça em Números 2015, o 
Judiciário brasileiro recebeu em 2014 cerca de 28,9 
milhões de casos novos e conseguiu baixar 28,5 
milhões de casos, permanecendo em estoque um saldo 
de 71 milhões de processos.  

 

Mesmo havendo um aumento de casos novos de 17,2% 
entre 2009 e 2014, a taxa de congestionamento ficou 
estável em 71,4%, o que possivelmente pode ser 
atribuído à melhora no nível de informatização dos 
tribunais (infraestrutura). 



III – Case: Teletrabalho  

CLT sofreu alteração em 2011 justamente para 
contemplar, de forma expressa, o trabalho à distância. 

 

Alguns órgãos do Poder Judiciário, atentos às 
constantes modificações e vislumbrando no 
teletrabalho um meio interessante para viabilizar as 
propostas de eficiência e efetividade da instituição, 
começaram a admitir tal modalidade de trabalho e 
provocaram desta forma o Conselho Nacional de 
Justiça para que se posicionasse a respeito. 



Case: TRF4 (Resolução 92, de 28.05.2013) 

Em 2015 tinha 192 servidores em regime de 
teletrabalho, de um total de 5.251 servidores públicos 
efetivos, o que equivale a menos de 4% do total 

 

Aumento de produtividade. 

4 servidores da 8. Vara Federal da Seção Judiciária de 
Londrina-PR (TRF4) que atuam em regime de 
teletrabalho aumentaram em média 20% sua 
produtividade. Isso só é possível em razão das metas 
fixadas por período e da pre-disposição do servidor 
para trabalhar de forma autônoma, pois ele precisa 
gerenciar o seu tempo. 



Em termos de produtividade... Existe grande 
variação nos tribunais em razão de percentuais 
para servidores que atuam sobre regime de 
teletrabalho 

10% (TRF4) 

15% (TJDFT) e (TJSP) 

60% (TJ do Piauí) 

 



IV – Considerações finais 

O CNJ estava preparando uma Resolução para todo o 
Poder Judiciário e para tanto baseou-se na experiência dos 
Tribunais que já adotaram o teletrabalho e em consulta 
pública realizada entre os dias 03 e 31 de agosto de 2015. 
Neste período recebeu um total de 185 contribuições.  

A pretensão desta regulamentação:  

a) o aumento da produtividade e da qualidade do 
trabalho do servidor;  

b) economia no tempo e custo de deslocamento;  

c) contribuição na melhoria de programas 
socioambientais, mediante a diminuição de poluentes 
e redução no consumo de água, esgoto, energia 
elétrica, papel e de outros bens e serviços.  

 



Resolução 227, de 15 de junho de 2016. 

 

Dentre outras questões... 

 

Produtividade 

Art. 6. §2º superior à produtividade dos servidores em 
regime presencial 

 

Servidor no exterior 

Art.5º, I, f vedado aos servidores que estejam fora do 
país, salvo na hipótese de servidores que tenham 
direito à licença para acompanhar o cônjuge. 
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